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APRESENTAÇÃO

Este manual foi baseado no Manual do Internato da Faculdade de Medicina de Marília (FAMEMA). A sua construção foi iniciada a partir da concepção do modelo de internato da ESCS, etapa em que este grupo de planejamento recebeu a colaboração inestimável do Prof. Maurício Braz Zanolli, da referida Faculdade, por meio de consultorias.

Turma 2002:
Docentes envolvidos nos diversos estágios

I. Saúde do adulto

Área Cirurgia Geral 
Docentes:

1. Responsável: Prof.Romildo Bueno
2. Prof. Luciano Batista da Costa ?

Área Clínica Médica
Docentes:

1. Responsável: 
Prof. Daltono Umberto de Sousa
II. Saúde da Mulher

Docente Responsável: Professor Bonfim Ferreira Sena

III. Saúde da Criança

Docente Responsável: 
Prof. Nelson Diniz de Oliveira
IV. Saúde Coletiva (Turmas 2001 e 2002)
Docentes:

1. Responsável: Maria Cristina Ferreira Sena
2. Maria Josenilda Gonçalves Silva

3. Marta David Rocha

4. Luiz Fernando

5. Edílson

6. Dalva Nagamine

Preceptores de graduação das diversas áreas  (Turma de 2001)

1. Área: Ginecologia/Obstetrícia

Areli Lima Fernandes

Fabiana  V. Lopes de Sousa

Farid Buitrago Sanchez

Gerson Gianini

José Alves Neto

Maria Aparecida de Miranda

Rinaldi Maya Júnior 

Romero Manoel Teixeira

Sebastião Alves Pereira
2. Área: Radiologia

	HRAN
	Thomaz Antõnio Gütschow Palhas
	

	HBDF
	Philipe Bronzeado Cavalcanti
	

	HRAS
	Jânio Wagner Pinheiro Lopes
	


3. Área: Cirurgia Geral

	HRAN
	Aloísio Fernando Soares

	
	Fernando Marcus Felippe Jorge

	
	Adalberto Amorim de Medeiros Júnior

	
	Nivaldo Cavalcante Barros

	HBDF
	Julival Fagundas Ribeiro

	
	Valério Alves Ferreira

	
	Antônio Geraldo de Ávila

	
	Wanderley Macedo de Almeida

	
	Luiz Alberto Mendonça de Freitas


4. Área: Ortopedia e Traumatologia

	HBDF
	Fábio Carreira
	


5. Área: Anestesiologia

	HBDF
	Inácia Gonçalves Simões Lordêllo
	


6. Área: Clínica Médica

	HRAN
	Francisco José dos Santos
	

	
	Jeremias Reis Pereira
	

	
	Sebastião Almeida Pires
	

	
	Sérgio Raimundini Cavechia
	

	Ambulatório HRAN
	02
	

	Enfermaria HRAN
	04
	

	Enfermaria emergência
	01
	


7. Área: Saúde Coletiva

	C.S.S. 01
	Iratan da Silva Rodrigues

	C.S.S. 02
	Nadia Maria Gusmão P. Coelho

	C.S.S. 03
	Andréa Araciaba Soares Coelho

	HRS
	Gildecy Barbosa de Aguiar

	HBDF
	Maria Margarida C. Cabral


8. Área: Pediatria 
	HRAS
	Nilcéia Peclat Lessa
	

	
	Antonella Márcia M. de A. do Nascimento
	

	
	Thereza Christina Corrêa Ribeiro
	

	
	Giane Maria Cezar
	

	
	Elza Maria de Oliveira Alves
	

	Enfermaria
	03 - Manhã
	

	Berçário
	01 - Manhã
	01 Tarde

	Emergência
	01 - Manhã
	01 Tarde

	C.S. Guará
	
	01 Tarde


1
INTRODUÇÃO

1.1
O curso de graduação em Medicina segundo as diretrizes do Ministério da Educação

A Resolução nº 4 do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Superior, aprovada em 7 de novembro de 2001, instituiu as diretrizes curriculares do curso de graduação em Medicina a serem observadas pelas instituições do sistema de educação superior em todo o país. Nesse documento, o egresso do curso de graduação em Medicina é idealmente caracterizado como um profissional com formação generalista, humanista, crítica e reflexiva. Pautado por princípios éticos adequados, deve estar capacitado a atuar no processo saúde-doença, em seus diferentes níveis de atenção, com ações de promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da saúde, com uma perspectiva de integralidade da assistência, com senso de responsabilidade social,  compromisso com a cidadania e como agente promotor da saúde integral do ser humano. 

Para assim exercer a profissão, o médico deve ter as seguintes competências gerais: atenção à saúde; tomada de decisões; comunicação; liderança; administração e gerenciamento das instâncias de saúde e educação permanente. E entre outras, as seguintes competências específicas: comunicar-se adequadamente com os colegas de trabalho, com os pacientes e seus familiares; informar e educar seus pacientes, familiares e comunidade em relação à promoção da saúde, prevenção, tratamento e reabilitação das doenças, usando técnicas adequadas de comunicação; realizar com proficiência a anamnese e a conseqüente construção da história clínica, bem como dominar a arte e a técnica do exame físico; realizar procedimentos clínicos e cirúrgicos indispensáveis para o atendimento ambulatorial e para o atendimento inicial das urgências e emergências, em todas as fases do ciclo biológico.

Sobre a estrutura do curso de Medicina, a Resolução determina que o estudante seja inserido precocemente em atividades práticas relevantes para a sua futura vida profissional e que o curso propicie a interação do mesmo com usuários do sistema e profissionais da área de saúde, desde o início de sua formação, proporcionando-lhe lidar com problemas reais e capacitando-o a assumir responsabilidades crescentes como agente prestador de cuidados e atenção, compatíveis com seu grau de autonomia, que se consolida na graduação com o internato.

As instituições de ensino devem garantir ao graduando um ambiente adequado para o desenvolvimento dos conhecimentos, habilidades e atitudes apropriadas, com participação precoce no sistema de saúde, necessários ao exercício profissional e ao compromisso ético e social do futuro médico.
As demandas de atualização na formação do profissional, tanto na área do conhecimento quanto na do exercício profissional, não mais permitem uma proposta de ensino atrelada a conteúdos e grades curriculares estáticos, centrada no professor, na doença e nos hospitais. A dinâmica das mudanças sociais, científicas e políticas exige um comportamento aberto, receptivo e permanentemente crítico por parte da instituição de ensino, que deve centrar sua proposta no estudante, na saúde e na comunidade visando:

1. à inserção nos serviços de saúde, não-restrita ao internato e que possibilite a integração dos conteúdos de ciências sociais, humanas e de saúde, na atenção integral ao indivíduo e à comunidade;

2. à flexibilidade do currículo para garantir os interesses e aspirações individuais e permitir a introdução de temas emergentes na sociedade;

3. à compreensão dos aspectos biológicos, ecológicos, sociais e comportamentais, em nível individual e coletivo, do processo saúde-doença;

4. ao ensino eminentemente prático, em pequenos grupos supervisionados;

5. à oportunidade de trabalhar em equipe multiprofissional;

6. à garantia do contato precoce do estudante com a realidade de saúde do país em nível individual, familiar e comunitário.

1.2
Características do internato médico

A Resolução nº 4 do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Superior, de 7 de novembro de 2001, destaca que a formação do médico deve incluir como etapa integrante da graduação um estágio curricular obrigatório, em regime de internato, cuja carga horária mínima deve atingir 35% da carga horária total do curso. Essas atividades devem ser eminentemente práticas e a carga horária teórica não poderá ser superior a 20% do total por estágio. Assim, o internato médico é um período obrigatório dentro do curso de graduação em Medicina e dotado de características especiais, durante o qual o estudante recebe treinamento prático intensivo, contínuo, sob supervisão docente, em instituição de saúde vinculada ou não à escola médica. 
De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Medicina de 2001, o internato deve incluir, necessariamente, aspectos essenciais nas áreas de Clínica Médica, Cirúrgica, Ginecologia-Obstetrícia, Pediatria e Saúde Coletiva.

No internato, o estudante aprende com a experiência, atendendo pacientes, integrando em tal atividade conhecimento, habilidades e atitudes, para alcançar a meta final que é a de “saber fazer”. É importante salientar o significado da palavra “fazer” no contexto utilizado. 
Como a Medicina moderna, de base tecnicista, envolve a execução de muitos procedimentos, a palavra “fazer” pode facilmente ser interpretada como um sinônimo de executar procedimentos. 
Na verdade, fazer Medicina, exercitar a profissão num sentido amplo, significa também escutar, observar atentamente e interpretar a realidade do paciente nos aspectos biológico, psicológico e social. Tudo isso trabalhando em equipe multiprofissional e interdisciplinar.

No contexto da prática desenvolvida no internato, é importante que o estudante compreenda o “cenário” onde está inserido, as reais possibilidades de acesso da população aos serviços de saúde oferecidos, a organização dos mesmos, a lógica que norteia essa organização e o papel do profissional de saúde na manutenção e/ou transformação da realidade local. Ele deve ainda refletir sobre o quanto essa organização interfere no seu trabalho, na sua relação com o paciente e na escolha do tratamento.
Deve também ter clareza dos meios diagnósticos e terapêuticos disponíveis e aprender a utilizá-los de maneira racional com o objetivo de obter o melhor resultado a um menor custo, tanto para o paciente quanto para o sistema de saúde. 
Isso significa ser um crítico incansável da sua própria prática, investigador dos melhores estudos já produzidos, sendo também um produtor de conhecimentos, uma vez que deve ser capaz de questionar o seu cotidiano. 
Por “cenário” de ensino/aprendizagem entende-se um conjunto de fatores físicos (enfermarias, ambulatórios, salas de reuniões, laboratórios, biblioteca, computadores, etc.) e emocionais (desejo, motivação) que contribuem para facilitar e tornar prazeroso o processo de aquisição de conhecimentos, habilidades e atitudes significativos para a formação do médico. 

1.3
 O internato da ESCS

O internato da Escola Superior de Ciências da Saúde contempla os estágios curriculares determinados pelas DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM MEDICINA, emanadas do Ministério da Educação. Os estágios em Clínica Médica, Cirurgia, Ginecologia e Obstetrícia e Pediatria, ministrados verticalmente, estão contidos nas grandes áreas de Saúde do Adulto, Saúde da Mulher e Saúde da Criança, que englobam as áreas clínicas e cirúrgicas pertinentes. As atividades da área de saúde coletiva serão desenvolvidas durante todo o período do internato, longitudinalmente, uma tarde por semana, em dia fixo que varia com cada um dos estágios verticais (Saúde da Mulher, Saúde da Criança e Saúde do Adulto).

De maneira coerente com o modelo pedagógico adotado pela escola, as atividades do internato serão centradas no estudante, baseadas em problemas, reais, voltadas para os pacientes individualmente e para a comunidade. 
Os estudantes trabalharão em pequenos grupos sob a orientação de um docente ou preceptor de graduação. As atividades teóricas, 10 a 20% da carga horária total, serão desenvolvidas a partir de casos reais, problematizados, num contexto interdisciplinar. 
Docentes e preceptores de graduação atuarão como ativadores, facilitadores, catalisadores das discussões que os estudantes desenvolverão usando os conhecimentos buscados por eles próprios, agentes ativos do processo de ensino-aprendizagem na metodologia adotada pela Escola. 
O estudante deverá continuar no internato o exercício de “aprender a aprender” que vem praticando na ESCS desde o primeiro dia do curso. Entretanto, no internato irá desenvolver um processo eficaz de raciocínio clínico para resolver os problemas colocados, o que inclui levantamento de questões de aprendizagem, análise de dados, geração de hipóteses, estabelecimento de objetivos de aprendizagem, busca de informações, síntese do problema e tomada de decisões (CRP – Clinical Reasoning Process), bem como, e com a mesma importância, a discussão e a elaboração de soluções dos problemas locais. Nesse caso, as atividades do Internato, ligadas à saúde coletiva, devem ser desenvolvidas em um espaço-população definido, ou seja, onde a rede de saúde esteja vinculada à sua área de abrangência.
 O Estágio Curricular Obrigatório Final do curso de Medicina obedecerá às normas do Regulamento de Internato aprovado pelo Colegiado de Ensino Pesquisa e Extensão da ESCS.

1.4
Internato e aprendizagem baseada em problemas

O processo de ensino/aprendizagem na Aprendizagem Baseada em Problemas é realizado através das sessões de tutorias, conferências, consultorias, atividades práticas e busca ativa de informações. As sessões de tutoria são desenvolvidas em uma seqüência de passos descrita no quadro 1, que deve ser rigorosamente obedecida para que obtenha os resultados esperados. 
A exclusão de um ou mais passos da tutoria é o caminho para a destruição do processo de ensino/aprendizagem na ABP. 
No internato, os problemas são reais e representados por pacientes atendidos nos diversos cenários de aprendizagem. A abordagem desses problemas também deve seguir os passos que foram adaptados para este fim (quadro 2).

QUADRO 1

	Os sete passos a serem seguidos durante o processo tutorial na

Aprendizagem Baseada em Problemas

	1
	Apresentação do problema (leitura pelo grupo) e esclarecimento de termos e conceitos desconhecidos.

	2
	Análise do problema e identificação, no mesmo, das questões de aprendizagem consideradas relevantes pelo grupo.

	3
	Formulação de explicações hipotéticas para essas questões com base no conhecimento prévio que o grupo tem sobre o assunto (tempestade de idéias – “brain-storm”).

	4
	Resumo das explicações identificando as lacunas de conhecimento.

	5
	Construção de objetivos de aprendizagem que levem à comprovação (ou não), ao aprofundamento e à complementação das explicações.

	6
	Estudo individual respeitando os objetivos estabelecidos.

	7
	Rediscussão do problema no grupo tutorial, embasada no conhecimento obtido pelo grupo, respondendo aos objetivos, confirmando ou refutando as hipóteses formuladas, chegando a uma solução para o problema.


QUADRO 2

	Passos a serem seguidos na ABP aplicada ao Internato Médico



	1º. Apresentação verbal do caso clínico e esclarecimento dos termos desconhecidos e das dúvidas.

· Apresentar a anamnese e o exame físico.

· Fornecer dados adicionais solicitados pelo grupo.

· Esclarecer termos desconhecidos e dúvidas.

· Analisar a qualidade da anamnese e do exame físico.

· Listar como objetivos de aprendizagem palavras ou nomes, desconhecidos ou discordantes, identificados pelo grupo.

	2º. Identificação e listagem dos problemas.

· Formular cuidadosamente a lista de problemas. O termo problema é definido como qualquer elemento que interfira com a qualidade de vida do paciente, precise de investigação diagnóstica, necessite de observação ou requeira tratamento.

	3º. Formulação de hipóteses ou explicações para os problemas.

· Determinar os dados elementares relevantes e selecionar o indício-chave.

· Verificar as inter-relações entre os dados elementares e agrupá-los em conjuntos. O indício-chave deverá ser a base para a agregação de outros dados elementares.

· Integrar os aspectos biológicos, psicológicos e sociais.

· Elaborar os diagnósticos possíveis: anatômico, funcional, sindrômico e causal.

· Diagnóstico anatômico e funcional: localizar a parte do organismo (órgão, região, vias, sistemas) que é a origem anatômica e funcional do problema. Delinear os distúrbios funcionais presentes no problema.

· Diagnóstico sindrômico: A síndrome é um conjunto de sintomas e sinais de distúrbios funcionais relacionados entre si por meio de uma particularidade anatômica, física ou bioquímica.

· Diagnóstico causal: a causa exata do problema.

· Testar a veracidade das hipóteses geradas.

	4º. Resumo das hipóteses e ordenação das explicações.
· Realizar uma síntese das hipóteses e explicações formuladas, buscando a articulação das idéias; a inter-relação dos dados elementares; e a integração das dimensões biopsicossocial, do conhecimento existente e dos diferentes contextos com o problema.

· Verificar a concordância entre as hipóteses ou explicações formuladas e o problema, para determinar se uma exploração adicional é necessária.

· Elaborar uma síntese provisória, na tentativa de solução do problema, com estabelecimento de uma hipótese de trabalho.
 (OBS: o resumo deverá ser feito pelo estudante coordenador do grupo).

	5º. Definição de objetivos de aprendizagem.
· Definir objetivos que sejam consenso do grupo, preferencialmente na forma de questões.

· Elaborar objetivos claros, focalizados, não superficiais, desafiadores e exeqüíveis.
· Definir objetivos que contemplem as dificuldades em habilidades.

· Planejar as estratégias para superação das dificuldades.

	6º. Busca de informações e de treinamento em habilidades.
· Buscar individualmente as informações, respeitando sempre os objetivos de aprendizagem propostos pelo grupo.

· Buscar treinamento em habilidades, conforme os objetivos delineados.


	7º. Rediscussão do problema à luz das novas informações adquiridas no estudo individual.

· Apresentar novamente o caso clínico, com as modificações acordadas pelo grupo.
· Apresentar individualmente as fontes de pesquisa consultadas.

· Compartilhar as informações obtidas nos estudos individuais.

· Rediscutir o problema à luz das novas informações.

· Analisar os princípios teóricos que explicam os problemas observados (fundamentação teórica da prática vivenciada).

· Elaborar uma nova síntese.

	8º. Formulação de alternativas ou possibilidades de solução para o problema.

· Estimar cuidadosamente a relação benefício-risco-custos antes de solicitar os exames complementares. Discutir sobre a permissão e orientação ao paciente quanto à realização desses exames.

· Discutir as propostas de solução.

· Confrontar as alternativas de solução com os condicionamentos e limitações da realidade.

· Delinear as medidas de intervenção viáveis e aplicáveis.
· Estabelecer as estratégias para superação das dificuldades.


(Adaptada dos passos de tutoria da ABP/ESCS/FEPECS e do Manual de Internato/FAMEMA)
.
QUADRO 3

Um dos Sete Princípios de Ensino/Aprendizagem (Adaptada de Teacher and Educational Development University of New Mexico School of Medicine,estabelece a utilidade de usar questões para investigar e ensinar).

	Exemplos
	

	Questões abertas
	Quais são as suas impressões do paciente/ “caso”? Quais  aspectos do problema foram de maior interesse para você? Por onde poderemos começar?

	Questões diagnósticas
	Qual a sua análise do problema? Quais os diagnósticos diferenciais?  Que conclusões você pode tirar dos dados obtidos?

	Questões solicitando informações atuais
	Qual o resultado do hemograma? Qual a dose de digoxina? Já temos o RX de tórax?

	Questões solicitando informações pregressas
	Por que este paciente adoeceu? Qual programa de atenção primária ele estava freqüentando? Qual a adesão do paciente ao plano de cuidados instituídos para ele? Quais os motivos da não-adesão?

	Questões estimulantes
	A sua conclusão está baseada em que evidências? Quais argumentos poderiam ser levantados contra a sua conclusão? Qual a hipótese ou diagnóstico mais provável?

	Questões que requerem ação
	O que precisa ser feito para implementar um plano de tratamento para este paciente? Que recursos da comunidade precisamos encontrar?

	Questões de prioridade/seqüência
	(Diante do paciente de recursos limitados): Qual é o primeiro passo a ser dado? O segundo?

	Questões prognósticas
	Se as suas conclusões são apropriadas, qual a sua expectativa nos próximos meses ou anos? O paciente consegue executar a prescrição recomendada? Onde e quem vai seguir este paciente? Que recursos da comunidade estarão disponíveis?

	Questões hipotéticas
	Se o teste da função hepática for normal, como isto afetaria o seu plano de tratamento? Como a história familiar de coronariopatia alteraria o seu raciocínio?  

	Questões de extensão
	Quais são as implicações de suas conclusões para o tratamento da asma entre crianças da escola primária da nossa comunidade?

	Questões de integração biopsicossocial
	Como as condições sociais (trabalho, família, habitação, lazer, etc.) e psicológicas influenciaram o processo atual? Quais as implicações psicológicas e sociais do processo atual?

	Questões gerais
	Baseado na sua experiência e nos estudos da incidência de gravidez em adolescentes, qual é a melhor estratégia para os professores e conselheiros das nossas escolas? 


2
OS PAPÉIS DOS DIFERENTES ATORES DA APRENDIZAGEM BASEADA EM PROBLEMAS APLICADA AO INTERNATO

2.1
 Papel do preceptor

Para o bom aproveitamento das atividades do internato (visita aos pacientes, reuniões clínicas, etc) é importante que o preceptor tenha conhecimento e esteja familiarizado com os itens abaixo enumerados.

A
Modelo pedagógico

1. Processo ensino/aprendizagem centrado no estudante, baseado nos princípios de educação de adultos e orientado à comunidade.

2. Utilização de ABP como estratégia de desenvolvimento do método, com integração das dimensões biológica, psicológica e social.

3. Assistência centrada no paciente.

B
Processos pedagógicos do internato

1. Os objetivos gerais, competências, desempenhos e tarefas.

2. O currículo do curso de Medicina da Escola e o nível dos conhecimentos prévios dos estudantes. 

C
Importância de estimular o bom relacionamento entre os membros de pequenos grupos de trabalho, para o que se faz necessário:
1. Distribuir aleatoriamente os participantes das visitas e reuniões, sem lugar de destaque para o preceptor.

2. Facilitar a relação interpessoal dentro do grupo.

3. Elogiar e dar “feedback” quando o grupo trabalhar eficientemente e trouxer contribuições úteis na abordagem do problema do paciente – encorajar as interações.

4. Evitar dominar a discussão transformando-se no foco de atenção em quaisquer discussões.

D
Importância de dominar aspectos relevantes para a dinâmica do trabalho em pequenos grupos, para o que se faz necessário:
1. Permitir que os estudantes explorem as suas idéias, orientando-os com perguntas apropriadas.

2. Intervir, quando necessário, com a finalidade de aumentar a discussão e aprendizagem, e não para exercer controle sobre o grupo.

3. Orientar, sem controlar, o estudante no processo de aprendizagem.

4. Dominar a vontade de ensinar.

5. Ajudar os estudantes a identificarem as suas lacunas de conhecimento.

E
As dez regras de ouro da educação de adultos

Além dos passos da preceptoria, as Dez Regras de Ouro da educação de adultos, adaptadas de “Teacher and Educational Development, Division of Educational Development and Research – University of New Mexico – Health Science Center – School of Medicine”, são úteis para o bom andamento das discussões e reuniões clínicas.
1. Estabelecer objetivo geral de ensino/aprendizagem. Os adultos e adolescentes aprendem melhor quando ajudam a compor a agenda educacional.

2. Estabelecer metas e expectativas claramente no início. Quando os estudantes têm conhecimento daquilo que é esperado deles, as suas ansiedades diminuem, contribuindo para o melhor aproveitamento do estágio.

3. Ter certeza de que os objetivos de aprendizagem sejam reais (exeqüíveis).

4. Estabelecer um ambiente de aprendizagem respeitoso (e não ameaçador). Lembre-se de como foi o seu “x” ano de Medicina e como você gostaria que fosse.

5. Usar a abordagem baseada em problema (e baseada em questões). Os adultos aprendem melhor quando resolvem os problemas do que quando somente acumulam fatos.
6. Avaliar as necessidades dos estudantes. Uma questão aberta e rápida (e não ameaçadora) geralmente ajudará o preceptor a perceber o nível de entendimento dos internos em relação a um determinado tópico e, assim, evitar perda de tempo da preceptoria.

7. Ligar o conhecimento existente com experiências anteriores, pois fazer tais ligações ajuda os estudantes a absorver informação nova e  a retê-la.

8. Encorajar a investigação independente. Muitas vezes  servimos melhor os nossos estudantes deixando que eles descubram por si (embora possamos freqüentemente poupar seu tempo, direcionando-os para a fonte apropriada).

9. Fornecer feedback periodicamente, pois os estudantes adultos estão sempre interessados em saber como estão desempenhando as suas funções e em que área podem melhorar seu desempenho.
10. Reconhecer a importância do modelo. As habilidades clínicas, desde procedimentos a aconselhamento de paciente, geralmente são melhor aprendidas quando precedidas por um período de observação seguido de realização sob supervisão. Modelo é um instrumento poderoso de ensino, e é, provavelmente, o aspecto que não enfatizamos suficientemente, especialmente no campo da relação médico-paciente e técnicas de exame clínico.
Do ponto de vista operacional, as atribuições do preceptor seriam as listadas abaixo.

1. Lembrar que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou a sua construção (Paulo Freire – Pedagogia da Autonomia). 
2. Buscar desenvolver no estudante habilidades efetivas de auto-aprendizagem que contribuam para a formação de hábitos, atitudes e técnicas de atualização ao longo da vida.
3. Ser coerente com o método da ABP: adquirir a habilidade e a paciência de escutar os estudantes e a capacidade de “não contar”, não dar a resposta ou forçar o ponto de vista pessoal, quando os estudantes estão confusos ou com dificuldades para prosseguir na discussão de determinado assunto. 

4. Lembrar que a aprendizagem baseada em problemas tem, na iniciativa do estudante, a sua força motriz. 

5. Contribuir para o desenvolvimento do raciocínio clínico, preparando o estudante para pensar criticamente e independentemente, utilizando para isso questões abertas (Quadro 3).

6. Não ministrar as tradicionais aulas teóricas porque elas não se adequam ao método da ABP; nesse, não existe a figura do antigo professor e o docente e o preceptor têm papel de ativador/facilitador.

7. Ser mais ativador que facilitador. Facilitar é ajudar, tornar algo fácil ou mais fácil. O ativador estimula os estudantes a se engajarem em atividade, promovendo aprendizagem ativa, motivando-os e guiando-os com questões. O preceptor-ativador desempenha papel significativo na dinâmica de grupo; é um catalisador, sem autoritarismo. O preceptor não é doutrinador nem ditador. Com o tempo os membros do grupo desenvolvem confiança e habilidades necessárias para se tornarem aprendizes independentes, primeiro como grupo e depois como indivíduo. O objetivo do preceptor/ativador não é alimentar os fatos, mas nutrir a razão. Nesse método o preceptor deve permanecer ativo (não significa ministrar aulas teóricas) e não passivo (e o aluno idem). 

8. Prover-se de autoridade, porém sem autoritarismo, envolvendo todos os estudantes nas discussões do grupo.

9. Ser franco quanto aos limites do seu conhecimento. É humanamente impossível a qualquer preceptor ter domínio completo da diversidade de conhecimentos envolvidos no processo de adoecer de uma pessoa (incluindo disciplinas de Ciências básicas, Ciências clínicas, Antropologia, Sociologia, Psicologia, etc.). A admissão, pelo preceptor, dessa lacuna de conhecimento, e a sua disposição em participar do processo de aprendizagem, constitui um exemplo (modelo) de humildade e sinceridade, e de que a aprendizagem é ilimitada.

10. Prestar muita atenção às suas próprias atitudes e condutas, de forma que não haja discrepâncias entre o seu discurso e os seus atos. Freqüentemente o estudante toma o preceptor como modelo e pode adotar as suas atitudes e comportamentos como paradigma na sua formação profissional.

11. Garantir o cumprimento de todos os passos previstos no quadro 2, durante as discussões de “casos” e reuniões clínicas. O não cumprimento contribui para a destruição do processo de ensino/aprendizagem centrado no estudante e assistência centrada no paciente, prejudicando o estudante e o paciente.

12. Fazer com que os estudantes realmente participem do processo de construção de objetivos de ensino/aprendizagem (passo 5 dos quadros 1 e 2), da avaliação de desempenho das diferentes atividades e fornecer “feedback” periodicamente, de forma democrática e não ameaçadora. 

13. Controlar o progresso de cada interno no grupo e dar oportunidade para que ele possa superar as dificuldades: identificar as dificuldades de aprendizagem; entender as informações e conceitos ou encontrar informações apropriadas.

14. Manter a discussão focalizada no caso do paciente em questão.

15. Buscar, sempre, ensinar utilizando “casos” típicos e não casos que constituam exceções, fazendo com que, ao final do estágio, o estudante tenha se detido mais em situações clínicas de maior prevalência. 

16. Lembrar que a discussão de problemas reais aumenta a motivação para aprendizagem, bem como a retenção e uso de conhecimentos. 

17. Estruturar o conhecimento de forma que os conteúdos das ciências básicas e clínicas possam ser aplicados no contexto clínico, facilitando o resgate e a aplicação de informação (SCC – Structuring of knowledge for use in Clinical Context).

18. Abordar, sempre que possíveis aspectos relevantes da relação médico-paciente.

19. Buscar demonstrar sempre, no cuidado com pacientes, a importância da integração das dimensões biológica, psicológica e social com o intuito de propiciar a formação de um profissional humano, preocupado em cuidar do doente e não apenas da sua doença.

20. Conduzir o interno a vivenciar a realidade da vida de um médico, convivendo com pacientes internados e ambulatoriais, integrando as atribuições do dia-a-dia do profissional (vida familiar, obrigações sociais, etc).

21. Estimular a presença de internos às atividades programadas, visto que ausências não justificadas são consideradas falta de responsabilidade.

22. Auxiliar os docentes na avaliação do desempenho do interno em relação ao  alcance das competências educacionais, do desenvolvimento do raciocínio clínico, da formulação de hipóteses, das qualidades da anamnese, do exame físico, da relação interpessoal, da apresentação verbal e escrita dos problemas do paciente.

23. Orientar as atividades dos internos junto às famílias e à comunidade.

24. Organizar, em conjunto com o docente, e acompanhar os internos nas atividades nas unidades de saúde.

25. Estimular a autonomia do interno na aplicação das habilidades necessárias à análise e avaliação dos aspectos programáticos e gerenciais necessários ao desenvolvimento das atividades de promoção, proteção e recuperação da saúde da comunidade adstrita. 

2.2
Papel do interno
O interno é estudante, porém é diferente dos demais. O interno, moralmente, tem as mesmas obrigações de um médico perante o doente, embora legalmente não responda e nem possa atuar como profissional formado. 
O interno terá que aprender a portar-se como médico e assimilar a idéia de que o compromisso com o paciente é prioritário; e que  não é somente do preceptor, especialista ou residente.

É obrigatória a frequência integral, devendo o total de horas de estágio curricular de cada interno corresponder à carga horária global do Programa de Internato

No caso de faltas justificadas, deverá haver reposição da carga horária, segundo critérios estabelecidos pelo coordenador da série e pelo coordenador da área de estágio.
Os deveres do interno são os listados  abaixo: 
1. Buscar integrar-se adequadamente a uma equipe multidisciplinar.

2. Assumir, como aprendiz, a responsabilidade sobre os doentes internados sob os seus cuidados, conforme a rotina da unidade onde se processa o estágio.

3. Adotar atitudes de respeito, responsabilidade e ética condizentes com sua função de aprendiz e de membro de uma equipe

4. Portar sempre o instrumental básico obrigatório (estetoscópio, esfigmomanômetro, termômetro, martelo de exame neurológico, fita métrica, oto-oftalmoscópio).

5. Fazer a auto-avaliação, avaliando os pares e os preceptores.
6. Usar crachá de identificação.

7. Usar jaleco branco (comprido) e/ou roupa branca.
8. Barba feita ou aparada.

9. Usar sapatos fechados.
2.3
Papel do docente

1. Supervisionar o cumprimento das diversas atividades de cada estágio.

2. Zelar pela adoção das metodologias ativas de aprendizagem. 
3. Buscar a adesão de todos os profissionais de saúde, envolvidos com o internato da ESCS nos diversos cenários de aprendizagem, à metodologia de ensino-aprendizagem adotada pela escola, detectando e comunicando à coordenação do curso de Medicina a necessidade de treinamento específico no método.

4. Responsabilizar-se pela organização, supervisão e execução das atividades teóricas específicas do internato nas diferentes áreas.

5. Responsabilizar-se pela formulação e execução das atividades de avaliação formativa e somativa dos estudantes, rigorosamente de acordo com as normas adotadas pela Escola.

6. As atividades teóricas serão realizadas na hora final do período, por meio da apresentação, pelo estudante, de um resumo do roteiro de suas atividades, sempre ligada às práticas do dia e relacionadas aos conteúdos específicos da Saúde Coletiva, destacando os pontos de maior interesse e aqueles que suscitaram dúvidas.

7. Ao instrutor cabe problematizar sobre os conteúdos teóricos específicos da Saúde Coletiva e aqueles já adquiridos e que deveriam ser demonstrados pelo estudante, quanto à forma de se comunicar e desempenhar habilidades na realização da entrevista e, se for o caso, anamnese e exame físico; assim como suas atitudes no relacionamento com os pacientes, acompanhantes, famílias e equipe de profissionais da unidade de saúde. 

3
OBJETIVO GERAL

O objetivo geral do internato consiste em integrar e desenvolver conhecimentos, habilidades e atitudes relevantes para o exercício profissional, visando à formação de um médico generalista, humanista, com postura crítica e reflexiva, capaz de atuar no processo saúde-doença, em seus diferentes níveis de atenção, com ações de promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da saúde, com uma perspectiva de integralidade da assistência, com senso de responsabilidade social,  compromisso com a cidadania, e como agente promotor da saúde integral do ser humano. 

4
COMPETÊNCIAS

Os estágios na quinta e na sexta séries do curso de Medicina são complementares na medida em que buscam o desenvolvimento de desempenhos progressivamente mais elaborados, com graus crescentes de autonomia de tomada de decisão e que vão permitir a construção das competências do futuro médico.

As competências do médico se explicitam no desempenho de tarefas pertinentes à profissão, nos diferentes cenários de trabalho nos quais elas são realizadas. É no desenvolvimento das tarefas do dia-a-dia nas enfermarias, ambulatórios, no cuidado de pacientes e suas famílias e da comunidade, na relação com outros profissionais de saúde e na reflexão sobre o conhecimento que sustenta essas práticas, que o estudante irá adquirir e aprimorar as competências necessárias para o exercício profissional.

O estágio curricular obrigatório final do curso de Medicina da ESCS visa a seguir as normas emanadas das Diretrizes Curriculares para o curso de graduação em Medicina, do Ministério da Educação - MEC e de acordo com os artigo 4º e 5º da Resolução CNE/CES Nº 4, de 7 de novembro de 2001:
Art. 4º A formação do médico tem por objetivo dotar o profissional dos conhecimentos requeridos para o exercício das seguintes competências e habilidades gerais:
I -
Atenção à saúde: os profissionais de saúde, dentro de seu âmbito profissional, devem estar aptos a desenvolver ações de prevenção, promoção, proteção e reabilitação da saúde, tanto em nível individual quanto coletivo. Cada profissional deve assegurar que sua prática seja realizada de forma integrada e contínua com as demais instâncias do sistema de saúde, sendo capaz de pensar criticamente, de analisar os problemas da sociedade e de procurar soluções para os mesmos. Os profissionais devem realizar seus serviços dentro dos mais altos padrões de qualidade e dos princípios da ética/bioética, tendo em conta que a responsabilidade da atenção à saúde não se encerra com o ato técnico, mas sim, com a resolução do problema de saúde, tanto em nível individual como coletivo.
II -
Tomada de decisões: o trabalho dos profissionais de saúde deve estar fundamentado na capacidade de tomar decisões visando ao uso apropriado, à eficácia e  ao custo-efetividade da força de trabalho, de medicamentos, de equipamentos, de procedimentos e de práticas. Para este fim, os mesmos devem possuir competências e habilidades para avaliar, sistematizar e decidir as condutas mais adequadas, baseadas em evidências científicas.
III -
Comunicação: os profissionais de saúde devem ser acessíveis e devem manter a confidencialidade das informações a eles confiadas, na interação com outros profissionais de saúde e o público em geral. A comunicação envolve comunicação verbal, não-verbal e habilidades de escrita e leitura; o domínio de, pelo menos, uma língua estrangeira e de tecnologias de comunicação e informação.
IV -Liderança: no trabalho em equipe multiprofissional, os profissionais de saúde deverão estar aptos a assumir posições de liderança, sempre tendo em vista o bem-estar da comunidade. A liderança envolve compromisso, responsabilidade, empatia, habilidade para tomada de decisões, comunicação e gerenciamento de forma efetiva e eficaz.
V -
Administração e gerenciamento: os profissionais devem estar aptos a tomar iniciativas, fazer o gerenciamento e administração tanto da força de trabalho quanto dos recursos físicos e materiais e de informação, da mesma forma que devem estar aptos a serem empreendedores, gestores, empregadores ou lideranças na equipe de saúde.
VI -
Educação permanente: os profissionais devem ser capazes de aprender continuamente, tanto na sua formação, quanto na sua prática. Desta forma, os profissionais de saúde devem aprender a aprender e ter responsabilidade e compromisso com a sua educação e o treinamento/estágios das futuras gerações de profissionais, mas proporcionando condições para que haja benefício mútuo entre os futuros profissionais e os profissionais dos serviços, inclusive, estimulando e desenvolvendo a mobilidade acadêmico/profissional, a formação e a cooperação por meio de redes nacionais e internacionais.

Art. 5º A formação do médico tem por objetivo dotar o profissional dos conhecimentos requeridos para o exercício das seguintes competências e habilidades específicas:
I –
promover estilos de vida saudáveis, conciliando as necessidades tanto dos seus clientes/pacientes quanto as de sua comunidade, atuando como agente de transformação social;

II -
atuar nos diferentes níveis de atendimento à saúde, com ênfase nos atendimentos primário e secundário;
III -
comunicar-se adequadamente com os colegas de trabalho, os pacientes e seus familiares;

IV -
informar e educar seus pacientes, familiares e comunidade em relação à promoção da saúde, prevenção, tratamento e reabilitação das doenças, usando técnicas apropriadas de comunicação;

V -
realizar com proficiência a anamnese e a conseqüente construção da história clínica, bem como dominar a arte e a técnica do exame físico;

VI -
dominar os conhecimentos científicos básicos da natureza biopsicosocio-ambiental subjacentes à prática médica e ter raciocínio crítico na interpretação dos dados, na identificação da natureza dos problemas da prática médica e na sua resolução;

VII -
diagnosticar e tratar corretamente as principais doenças do ser humano em todas as fases do ciclo biológico, tendo como critérios a prevalência e o potencial mórbido das doenças, bem como a eficácia da ação médica;

VIII -
reconhecer suas limitações e encaminhar, adequadamente, pacientes portadores de problemas que fujam ao alcance da sua formação geral;

IX -
otimizar o uso dos recursos propedêuticos, valorizando o método clínico em todos seus aspectos;

X -
exercer a Medicina utilizando procedimentos diagnósticos e terapêuticos com base em evidências científicas;

XI -
utilizar adequadamente recursos semiológicos e terapêuticos, validados cientificamente, contemporâneos, hierarquizados para atenção integral à saúde, no primeiro, segundo e terceiro níveis de atenção;

XII -
reconhecer a saúde como direito e atuar de forma a garantir a integralidade da assistência entendida como conjunto articulado e contínuo de ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema;

XIII -
atuar na proteção e na promoção da saúde e na prevenção de doenças, bem como no tratamento e reabilitação dos problemas de saúde e acompanhamento do processo de morte;

XIV -
realizar procedimentos clínicos e cirúrgicos indispensáveis para o atendimento ambulatorial e para o atendimento inicial das urgências e emergências em todas as fases do ciclo biológico;

XV -
conhecer os princípios da metodologia científica, para que seja possível a leitura crítica de artigos técnico-científicos e a participação na produção de conhecimentos;

XVI -
lidar criticamente com a dinâmica do mercado de trabalho e com as políticas de saúde;

XVII -
atuar no sistema hierarquizado de saúde, obedecendo aos princípios técnicos e éticos de referência e contra-referência;

XVIII -
cuidar da própria saúde física e mental e buscar seu bem-estar como cidadão e como médico;

XIX -
considerar a relação custo-benefício nas decisões médicas, levando em conta as reais necessidades da população;

XX -
ter visão do papel social do médico e disposição para atuar em atividades de política e de planejamento em saúde;

XXI -
atuar em equipe multiprofissional; e 

XXII -
manter-se atualizado em relação à legislação pertinente à saúde.

Parágrafo Único. Com base nestas competências, a formação do médico deverá contemplar o sistema de saúde vigente no país, a atenção integral da saúde num sistema regionalizado e hierarquizado de referência e contra-referência e o trabalho em equipe. 

 Tarefas comuns

São consideradas comuns a todos os estágios de internato da Escola Superior de Ciências da Saúde as tarefas listadas abaixo.

1. Distinguir, clinicamente e epidemiologicamente, as situações de emergência, urgência ou eletiva, tomando condutas em conformidade com os diferentes graus de risco encontrados.

2. Identificar, a partir da anamnese e do exame físico de pacientes portadores de patologias de resolução clínica ou cirúrgica, de ambos os sexos e de qualquer faixa etária, diagnósticos diferenciais cabíveis.

3. Integrar e avaliar, sob as perspectivas clínica e epidemiológica, informações colhidas na história clínica e de vida pessoal, familiar e profissional do paciente, no exame clínico e na exploração diagnóstica complementar.

4. Escolher, de forma compartilhada com outros profissionais da equipe, os procedimentos diagnósticos e terapêuticos mais apropriados a cada caso, com base nas relações de risco, custo/benefício e no consentimento informado do paciente ou responsável.

5. Intervir, de forma efetiva, em qualquer nível de atendimento, a partir da identificação de riscos à saúde, tendo como base os conhecimentos da epidemiologia , da prática baseada em evidências, do desenvolvimento da personalidade e dos processos de produção de doenças.

6. Reconhecer-se integrante da complexa relação estabelecida entre profissionais de saúde, pacientes, seus familiares e comunidade. 

7. Orientar o exercício profissional para as necessidades dos pacientes, seus familiares e comunidade, estabelecendo uma relação baseada no reconhecimento dos valores e manifestações sócio-culturais nela envolvidos.

8. Comunicar-se com eficiência em contextos de natureza diversa: interpessoal, organizacional e de pequenos grupos e com a comunidade.

9. Identificar as possibilidades de intervenção nos níveis de promoção, prevenção, tratamento e reabilitação, nos planos individual, familiar e comunitário, segundo a ocorrência, distribuição e impacto dos problemas de saúde da comunidade.

10. Intervir nos problemas de saúde identificados na população de abrangência de sua área de atuação, utilizando instrumental de planejamento estratégico e programação de saúde.

11. Reconhecer os limites e as possibilidades do trabalho médico na transformação dos problemas de saúde em sua área de atuação, interpretando as implicações do modelo de atenção à saúde e organização dos sistemas nacional e local de saúde para a prática profissional e a gestão em saúde.

12. Acompanhar e avaliar sistematicamente a literatura científica e o desenvolvimento do conhecimento e da tecnologia em saúde para orientar propostas inovadoras e comprometidas com a qualidade do cuidado às pessoas, famílias e comunidade.

13. Entender o processo permanente de aprendizagem vivenciado no exercício profissional, por meio do reconhecimento de suas dificuldades, erros e limitações do conhecimento.

14. Participar das atividades de ensino-aprendizagem, compreendendo sua dimensão educativa também encontrada na prática profissional com pacientes, familiares, comunidade e equipe de saúde.
5
ESQUEMA DE FUNCIONAMENTO DE ESTÁGIOS
INTERNATO – 5º ANO

	PERÍODO
	24 SEMANAS
	24 SEMANAS
	04 SEMANAS

	DIVISÃO
	12 SEMANAS
	12 SEMANAS
	12 SEMANAS
	12 SEMANAS
	

	
	Saúde da Mulher
	Saúde da Criança
	Saúde do Adulto/

Clínica Medica
	Saúde do Adulto/

Cirurgia Geral
	FÉRIAS

	
	
	
	
	
	Anestesiologia
	Ortopedia
	

	SAÚDE COLETIVA


INTERNATO – 6º ANO

	PERÍODO
	22 SEMANAS
	22 SEMANAS
	04 SEMANAS
	04 SEMANAS

	DIVISÃO
	2

SEMANAS
	9

SEMANAS
	2

SEMANAS
	9

SEMANAS
	11

SEMANAS
	11

SEMANAS
	ELETIVAS
	FÈRIAS

	
	Cardiologia
	Saúde da Mulher
	U.T.I
	Saúde da Criança
	Saúde do Adulto/ Cirurgia Geral
	Saúde do Adulto/ Clínica Médica
	
	

	SAÚDE COLETIVA



1.1  Internato I (5º ano) 
Atividades Didáticas = 48 semanas 

Estágios de 12 semanas:

· Saúde da Mulher 

· Saúde da Criança 

· Saúde do Adulto – Cirurgia/ Ortopedia e Traumatologia –

· Saúde do Adulto - Clínica Médica

Estágio em Saúde Coletiva: 1 tarde por semana, durante todo o 5º ano. 

Férias = 4 semanas

5.2
Internato II (6º ano) 
Atividades didáticas = 48 semanas 

Estágios de 09 semanas

· Saúde da Mulher

· Saúde da Criança

Estágios de 11 semanas 

· Saúde do Adulto – Cirurgia Geral
· Saúde do Adulto – Clínica Médica

Estágios de 2 semanas 

· Terapia Intensiva Adulto (durante o estágio de Saúde da Criança)
· Cardiologia - Pronto Socorro/adulto (durante o estágio de Saúde da Mulher)
Estágio de 4 semanas

· Eletiva –poderá ser oferecido por qualquer serviço de qualquer hospital da rede da SES/DF ou de outra região do Brasil, com a prévia autorização da Coordenação do Curso de Medicina da ESCS.

Estágio em Saúde Coletiva: uma tarde por semana, durante todo o 6º ano.
Férias = 4 semanas

6 INTERNATO - ESTÁGIOS
6.1  SAÚDE DO ADULTO
6.1.1
 CIRURGIA GERAL

OBJETIVO GERAL

Desenvolver e demonstrar atitudes e habilidades psicomotoras e cognitivas na esfera clínico-cirúrgica no atendimento em ambulatório, enfermaria e emergência, nas fases pré-, intra- e pós-operatória, visando estabelecer uma experiência clínico reflexiva considerando o paciente como um ser integral, dentro do contexto familiar e social.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS
1. Distinguir, em pacientes cirúrgicos, situações de emergência, de urgência e eletiva, tomando condutas em conformidade com os diferentes graus de risco encontrados.

2. Identificar, a partir da anamnese e do exame físico de pacientes cirúrgicos, diagnósticos diferenciais cabíveis.

3. Diagnosticar clinicamente situações de obstrução de vias aéreas e identificar as causas responsáveis.

4. Identificar as variáveis respiratórias e hemodinâmicas a serem monitorizadas levando em conta o quadro clínico e as hipóteses diagnósticas.

5. Indicar e interpretar exames complementares comparando para cada exame o resultado obtido ao resultado normal de um exame padrão, listando para cada resultado discrepante possibilidades diagnósticas que o expliquem e estabelecendo a devida correlação com o quadro clínico apresentado pelo paciente.

6. Indicar o uso de soluções cristalóides, colóides, sangue e hemoderivados.

7. Examinar feridas com atenção voltada para o reconhecimento de sinais evolutivos e prognósticos.

8. Conhecer o instrumental cirúrgico e anestésico e suas funções.

9. Aplicar conceitos básicos de epidemiologia clínica no exercício diagnóstico de casos reais, a partir de informações obtidas da história clínica, do exame físico, de testes laboratoriais e de outros exames complementares: padrão-ouro, sensibilidade, especificidade, valor preditivo.

10. Discutir, a partir de casos reais, os conceitos de freqüência, fatores de risco, fatores prognósticos e regras de predição clínica.
11. Aplicar sistemas de escores utilizados para estratificação de risco e predição de desfechos clínicos a pacientes cirúrgicos: Estado Físico ASA; classificações de Goldman, de Detsky e da New York Heart Association; APACHE, Escala de Coma de Glasgow. 

12. Discutir, a partir de casos reais, estratégias de tratamento baseadas em evidências.
13. Discutir, a propósito de casos reais, aspectos relativos às responsabilidades civil, penal e administrativa do profissional médico frente a situações que envolvam pacientes cirúrgicos.
6.1.2  CLÍNICA MÉDICA
OBJETIVO GERAL

Adquirir conhecimentos e habilidades no atendimento clínico de pacientes adultos e adolescentes nos serviços de emergência e pronto atendimento, enfermarias e ambulatórios, visando os aspectos diagnósticos, propedêuticos, terapêuticos, éticos e humanitários, considerando o paciente um ser único, integrado no seu ambiente psicossocial e familiar.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS
1. Executar anamnese e exame físico de pacientes adultos.

2. Reconhecer as situações clínicas de emergência e distingui-las das ambulatoriais.

3. Conduzir as emergências clínicas de acordo com a sua gravidade e reconhecer seus riscos e complicações.

4. Conduzir as situações ambulatoriais de acordo com seus riscos e complicações.

5. Demonstrar a capacidade de correlacionar dados da anamnese e exame físico, formular hipóteses diagnósticas e fazer diagnóstico diferencial.

6. Executar plano de exploração diagnóstica considerando a necessidade do caso e a disponibilidade do serviço.

7. Interpretar e correlacionar exames complementares com os dados de anamnese e exame físico relacionado-os com as possibilidades diagnósticas.

8. Relatar casos clínicos reais em reuniões científicas e discutir a fisiopatogenia e o diagnóstico diferencial. 

9. Executar manobras de desobstrução e técnicas de manutenção de vias aéreas. 

10. Auxiliar no estabelecimento de acesso venoso profundo, por punção ou dissecção venosa.

11. Executar medidas de reanimação cardiorrespiratória.

12. Executar coleta de sangue venoso e arterial para a realização de exames complementares de diagnóstico.

13. Praticar a relação médico-paciente e médicos-familiares do paciente.

14. Executar medidas de suporte circulatório e de controle de hemorragias.

15. Efetuar medidas complementares pertinentes a situações específicas: monitorização de PVC, realização de ECG, oximetria de pulso.

16. Instalar sondas nasogástrica, vesical, retal e nasoenteral.

17. Executar coleta de outros materiais biológicos para a realização de exames complementares.

18. Indicar e executar transfusão de sangue e hemoderivados.

19. Executar técnicas de acesso venoso periférico.

20. Indicar e executar terapêutica com cristalóides e colóides.

21. Executar técnicas de precauções universais prevenindo as infecções hospitalares.

22. Executar curativos simples e injeção intra-articular.

23. Prescrever fármacos de acordo com a indicação clínica adequada, considerando o custo e a disponibilidade nas farmácias da rede pública.

24. Aplicar conceitos básicos de epidemiologia clínica no raciocínio clínico de casos reais, a partir de informações obtidas na história clínica, exame físico, testes laboratoriais e de outros exames complementares: padrão ouro, especificidade, sensibilidade, valor preditivo.

25. Aplicar dentro do contexto clínico o tratamento baseado em evidências.

26. Informar ao responsável ou à família a real situação clínica do paciente, o diagnóstico e o prognóstico.

27. Comunicar-se com a família para a obtenção de maiores informações para a história clínica.

28. Registrar no prontuário, com caligrafia legível, de forma objetiva, a HDA, o exame físico, as hipóteses diagnósticas, a evolução diária, procedimentos realizados e a serem realizados, cuidados indicados, identificando-se no final.

29. Demonstrar a capacidade de dialogar com o paciente sua situação clínica, os procedimentos necessários para a condução do seu caso, inclusive a transmissão de más notícias com empatia e responsabilidade.

30. Acompanhar as atividades de promoção e assistência à saúde desenvolvida nos centros de saúde.

31. Orientar adultos e adolescentes nas medidas de prevenção de doenças nos centros de saúde.

32. Promover a saúde mental, ouvindo, compreendendo e aconselhando adultos e adolescentes na unidade básica de saúde.

6.2 SAÚDE DA MULHER
OBJETIVO GERAL:

Adquirir habilidades na abordagem de pacientes nos diversos cenários de assistência à saúde da mulher, nas diferentes etapas do ciclo de vida, priorizando a prevenção da doença e a promoção da saúde, correlacionando a saúde sexo-reprodutiva, o ciclo grávido-puerperal e as principais afecções toco-ginecológicas, dentro do contexto ético e legal.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:
1. Avaliar clinicamente a gravidez, acompanhando a gestação normal e identificando o enfoque de risco.

2. Identificar o trabalho de parto, acompanhando sua evolução, indicando conduta obstétrica mais adequada.

3. Acompanhar a gestante no pré-parto, parto e puerpério.

4. Reconhecer os principais exames complementares na propedêutica obstétrica.

5. Acompanhar a assistência ao puerpério normal e patológico, promovendo o aleitamento materno e o planejamento familiar.

6. Promover a detecção precoce do câncer ginecológico e de mamas.

7. Promover a prevenção e tratamento das doenças sexualmente transmissíveis.

8. Prestar assistência ao planejamento familiar.

9. Diagnosticar e tratar as afecções ginecológicas mais comuns.

10. Acompanhar a assistência sistematizada ao climatério.

11. Identificar e encaminhar os casos de infertilidade conjugal.

12. Conhecer os principais procedimentos cirúrgicos ginecológicos e o acompanhamento pós-operatório.

13. Promoção estilo de vida.

6.3
SAÚDE DA CRIANÇA

.
OBJETIVO GERAL

Desenvolver e demonstrar atitudes e habilidades psicomotoras e cognitivas no atendimento à criança, ao nascer, na enfermaria, no ambulatório e na emergência, contemplando o crescimento, o desenvolvimento e a formação do ser humano, dentro de um contexto familiar e social.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

1. Compreender e acompanhar as atividades de assistência e promoção da saúde desenvolvidas na Unidade Básica de Saúde.

2. Avaliar o estado nutricional e nutrição adequada da criança e do adolescente.

3. Compreender os mecanismos de referência e contra-referência relacionados à atenção à criança e ao adolescente no sistema de saúde no Distrito Federal.

4. Conhecer o perfil sócio-sanitário e epidemiológico da população acompanhada pela Unidade Básica de Saúde.

5. Identificar os sinais e sintomas mais freqüentes na prática clínica da infância e adolescência.

6. Identificar sinais e sintomas resultantes da perturbação do vínculo entre pais e filhos.

7. Conhecer os esquemas de vacinação, vacinas especiais, imunoterapia, assim como as propriedades e técnicas de armazenagem, administração e os possíveis efeitos adversos.

8. Estabelecer, em cooperação com outros profissionais da unidade Básica de Saúde, um plano de acompanhamento das famílias com crianças e adolescentes em situação de risco social, uso/abuso de álcool e drogas e violência.

9. Participar dos Programas e Reuniões Educativas.

10. Participar do acolhimento da gestante, elaborando a história obstétrica.

11. Estabelecer os cuidados pós-natais essenciais: assistência imediata ao recém-nascido na sala de parto, obtenção da idade gestacional pelo exame físico, classificação do recém-nascido a partir dos dados antropométrico e idade gestacional, reconhecer o recém-nascido em situação de risco, prevenção de oftalmopatia neonatal, terapia com vitamina K; prevenção de hipoglicemia nos grupo de risco; orientação à amamentação.

12. Identificar, a partir da anamnese e do exame físico, diagnósticos diferenciais cabíveis.

13. Abordar os aspectos diagnósticos, etiológicos e terapêuticos das desordens nutricionais e metabólicas da criança.

14. Estabelecer um plano de amamentação exclusiva nos seis primeiro meses de vida incluindo a introdução de alimentação complementar.

15. Distinguir clinicamente as situações de emergência, urgência ou eletiva.

16. Avaliar os graus de risco dos pacientes que chegam ao Serviço de urgência/emergência por meio de critérios baseados na inspeção e história clínica sumária.

17. Priorizar o atendimento ao paciente conforme os diferentes graus de risco.

18. Saber identificar as principais patologias cirúrgicas no período neonatal e na infância.

1.4 SAÚDE COLETIVA
OBJETIVO GERAL
O objetivo geral do Internato em Saúde coletiva é dotar o estudante de conhecimentos e propiciar vivências específicas que lhes permitam adquirir competências no domínio da saúde coletiva, preparando-os para intervir e melhorar o nível de saúde dos indivíduos e das populações de modo participativo e organizado, tanto em unidades de assistência à saúde, como em ambientes de gestão, planejamento, informação e de vigilância à saúde.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS
1. Propiciar ao interno combinação integrada de conhecimentos, habilidades e atitudes que conduzem um desempenho adequado e oportuno no que se refere à atenção integral e contínua aos membros da família, nas diferentes fases do ciclo de vida, incluindo a referenciação a outros níveis de assistência, quando indicado.

2. Desenvolver no estudante uma metodologia de trabalho centrada no estudo longitudinal do núcleo familiar com a finalidade de programar e realizar ações para manter ou restituir a saúde dos indivíduos.

3. Desenvolver no interno uma atitude preventiva e não meramente curativa, assim como o interesse maior na saúde que na doença.

4. Comprometer o estudante a participar com sentido humano na solução dos problemas que afetam os indivíduos, as famílias e as comunidades.

5. Preparar o interno no método científico das ciências da saúde, de modo que atue nas áreas técnico-médica, técnico-administrativa, ensino e investigação legitimado pelas melhores evidências científicas.

7
DA AVALIAÇÃO EM ESTÁGIO
7.1
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DO ESTUDANTE EM ESTÁGIO

A avaliação dos estudantes em estágios, realizados na 5ª e 6ª séries, será Formativa e Somativa, de acordo com o manual de avaliação da Escola Superior de Ciências de Saúde.

8
DO REGIME DISCIPLINAR DO CORPO DISCENTE DA ESCS

O descumprimento desse Regulamento pelo interno implicará nas seguintes penalidades:

CAPÍTULO III do Regimento da Escola Superior de Ciências da Saúde

Art. 162. Os integrantes do corpo discente estão sujeitos às seguintes penalidades:


I – de advertência; de repreensão ou de suspensão de atividades acadêmicas  curriculares por até 08 (oito) dias;


II – de suspensão de atividades acadêmicas curriculares, por período superior a 08 (oito) dias e inferior a 30 (trinta) dias;


III – de suspensão das atividades acadêmicas curriculares, por 01 (um) período letivo;


IV - de desligamento (exclusão), pela não realização de registro inicial na ESCS ou de matrícula nos períodos previstos no calendário escolar ou por não manter os padrões de desempenhos mínimos fixados pelo CEPE.

Art. 163. As penalidades de suspensão e de exclusão serão precedidas de processo disciplinar, realizado por comissão disciplinar específica, instituída pelo Diretor  da ESCS através de portaria, indicando seu Presidente.


Parágrafo único. A tramitação do processo disciplinar escolar ou administrativo obedecerá ao Regulamento do Estágio Curricular Obrigatório em regime de Internato, aprovado pelo CEPE/ESCS.

Art. 164. Será garantido o direito de ampla defesa e de recurso aos acusados de cometer infração disciplinar, tendo como última instância de recurso a Direção Geral da ESCS.
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